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ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
ÓRGÃO: 11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
R$ 1,00

ATÉ O MÊS CATEGORIA A CATEGORIAS C e D
Pessoal e Encargos Sociais Cumprimento de Sentença Judicial Devida

pela União, Autarquias e Fundações
(art. 100, CF) - Precatório e RPV

Outras Despesas Correntes e de
Capital

Cumprimento de Sentença Judicial
Devida pela União, Autarquias e

Fundações (art. 100, CF) - Precatório

Pensões Decorrentes de Legislação
Especial e/ou Decisões Judiciais

JANEIRO 125.162.283,16 - 56.141.865,48 - 2.955,00
FEVEREIRO 228.285.463,97 - 86.707.363,15 12.082.379,00 5.910,00
MARÇO 300.829.220,72 58.063.538,00 11 4 . 5 9 2 . 8 7 7 , 5 1 12.082.379,00 8.865,00
ABRIL 368.082.280,34 58.063.538,00 137.158.375,18 12.082.379,00 11 . 8 2 0 , 0 0
MAIO 430.177.393,34 58.063.538,00 1 7 4 . 6 11 . 8 7 5 , 1 8 12.082.379,00 14.775,00
JUNHO 492.272.506,34 58.063.538,00 212.065.375,18 12.082.379,00 17.730,00

JULHO 554.367.619,34 58.063.538,00 249.518.875,18 12.082.379,00 20.685,00
A G O S TO 616.462.732,34 58.063.538,00 286.972.375,18 12.082.379,00 23.640,00
SETEMBRO 678.557.845,34 58.063.538,00 324.425.875,18 12.082.379,00 26.595,00
OUTUBRO 740.652.958,34 58.063.538,00 361.879.375,18 12.082.379,00 29.550,00
NOVEMBRO 802.748.071,34 58.063.538,00 399.332.875,18 12.082.379,00 32.505,00
DEZEMBRO 864.843.188,00 58.063.538,00 436.786.380,00 12.082.379,00 35.092,00

(*) Republicado por ter saído no DOU de 20-5-2015, Seção 1, pág. 114, com incorreção do original.

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO
DO BRASIL

RESOLUÇÃO No- 103, DE 22 DE MAIO DE 2015

Aprova a Primeira Reformulação Orçamen-
tária do Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo do Brasil (CAU/BR), do exercício
de 2015, e dá outras providências.

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO
BRASIL (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas
de que tratam o art. 28 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010,
e os artigos 2°, 3° e 9° do Regimento Geral aprovado pela Resolução
CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de 2012, e de acordo com a
deliberação adotada na Reunião Plenária Ampliada n° 13, realizada
no dia 22 de maio de 2015;

Considerando as funções do CAU/BR e dos CAU/UF previstas
nos artigos 24, 28 e 34 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010;

Considerando que compete ao Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) zelar para que as atividades do
CAU/BR e dos CAU/UF sejam exercidas com rigorosa observância
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade, eficiência e transparência; e

Considerando a necessidade de implantação da Rede Inte-
grada de Atendimento, com o objetivo de unificar as informações e
oferecer serviço qualificado de atendimento nacional, compreenden-
do: (i) Tele Atendimento Qualificado; (ii) Atendimento Virtual; e (iii)
Rede Social Corporativa; resolve:

Art. 1° Aprovar a Primeira Reformulação Orçamentária do
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) para o
Exercício de 2015, incorporando o superávit financeiro de 2014 do
Centro de Serviços Compartilhados, no valor de R$ 446.485,00 (qua-
trocentos e quarenta e seis mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais),
à atividade "Desenvolvimento e Manutenção das Atividades do Cen-
tro de Serviços Compartilhados", visando às atividades iniciais para a
efetiva implementação da Rede Integrada de Atendimento (RIA), na
forma do resumo abaixo:

CAU/BR - PRIMEIRA REFORMULAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA 2015

R E C E I TA S R$ DESPESAS R$
Receita Corrente: 32.725.260,00 Despesa Corrente: 32.725.260,00
Receita de Capital: 7.154.721,00 Despesa de Capital: 7.154.721,00
TO TA L : 39.879.981,00 TO TA L : 39.879.981,00

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

DECISÃO Nº 71, DE 8 DE JUNHO DE 2015

Autoriza Abertura de Créditos Adicionais
Suplementares e Especiais ao Orçamento
para o exercício de 2015, no valor de
R$1.000.000,00.

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen,
em conjunto com o Segundo-Secretário, nos termos do estatuído na
Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista o que consta na
letra b, inciso VII, do art. 22, c/c o inciso XIII, do art. 25, do
Regimento Interno do COFEN, aprovado pela Resolução COFEN nº
421/2012, de 15 de fevereiro de 2012;

CONSIDERANDO o constante do capítulo V - Dos Créditos Adi-
cionais - artigos 40 a 46, e seus parágrafos e incisos, da Lei 4.320/64;

CONSIDERANDO o constante do capítulo IV - Dos Cré-
ditos Adicionais - artigos 87 a 90 do Regulamento da Administração
Financeira e Contábil do Sistema Cofen e Conselhos Regionais, apro-
vado pela Resolução COFEN 340/2008;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Orçamento
para o corrente exercício às novas políticas da administração, su-
plementando algumas dotações orçamentárias, para suporte das des-
pesas que serão ordenadas;

CONSIDERANDO a urgência na adoção de providências na
esfera orçamentária e financeira;

CONSIDERANDO, ainda, a faculdade delegada ao Presi-
dente do COFEN, constante no inciso XV, do art. 25, do Regimento
Interno da Autarquia, no inciso I do artigo 24 da Resolução 340/2008
em conjunto ao artigo 4º da Decisão COFEN 291/2014;

CONSIDERANDO, por último, o que consta ao Orçamento
para o presente exercício, nos Quadros Demonstrativos; decide:

Art. 1º Autorizar as Aberturas de Créditos Adicionais Su-
plementares e Especiais no valor de R$1.000.000,00 (Um milhão de
reais);

Art. 2º Os recursos existentes disponíveis para ocorrer a
cobertura dos créditos alterados são os provenientes de:

a) Anulação de despesas no valor de R$1.000.000,00 (Um
milhão de reais), nos termos preceituados no artigo 43, parágrafo 1º
inciso III da Lei 4.320/1964.

Art. 3º Ficam fazendo parte integrante da presente Decisão o
quadro demonstrativo da Despesa modificado em face da presente
decisão.

Art. 4º O valor do orçamento para o corrente exercício, em
face das alterações ora aprovadas, não altera do valor de
R$85.049.278,14 (Oitenta e Cinco Milhões, Quarenta e Nove Mil,
Duzentos e Setenta e Oito Reais e Quatorze Centavos).

Art. 5º A presente Decisão produzirá efeitos na data de sua
assinatura, independente da publicação na imprensa oficial.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

VENCELAU J. DA C. PANTOJA
Segundo-Secretário

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

RESOLUÇÃO Nº 611, DE 29 DE MAIO DE 2015

Dispõe sobre as atribuições clínicas do far-
macêutico no âmbito da floralterapia, e dá
outras providências.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF), no uso de suas
atribuições legais e regimentais previstas na Lei Federal nº 3.820, de
11 de novembro de 1960, e,

considerando que é atribuição do CFF expedir resoluções
para definir ou modificar a competência dos profissionais de farmácia
em seu âmbito, conforme o artigo 6º, alíneas "g" e "m", da Lei
Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960;

considerando a outorga legal ao CFF de zelar pela saúde
pública, promovendo ações de assistência farmacêutica em todos os
níveis de atenção à saúde, de acordo com a alínea "p", do artigo 6º da
Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, com as alterações
da Lei Federal nº 9.120, de 26 de outubro de 1995;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos;

considerando a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, que estabelece o Código de Defesa do Consumidor;

considerando a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

considerando a Lei Federal nº 13.021, de 8 de agosto de
2014, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades
farmacêuticas;

considerando as disposições do Decreto Federal nº 85.878,
de 7 de abril de 1981, que estabelece normas para execução da Lei
Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, que dispõe sobre o
exercício da profissão farmacêutica, e dá outras providências;

considerando a Lei nº 13.717, de 8 de janeiro de 2004, que
dispõe sobre a implantação, no Município de São Paulo, das Terapias
Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providên-
cias;

considerando a Lei nº 5.471, de 10 de junho de 2009, que
estabelece no âmbito do Estado do Rio de Janeiro a criação do
Programa de Terapia Natural;

considerando a Lei nº 11.309, de 18 de fevereiro de 2013,
que autoriza, no Município de Uberlândia/MG, a criação do Programa
Municipal de Práticas Integrativas e Complementares de Saúde -
PMPICS, e dá outras providências;

considerando a Lei nº 12.992, de 05 de junho de 2013, que
cria o Programa Municipal de Práticas Integrativas e Complemen-
tares, no Município de Ribeirão Preto, atendendo aos termos da Po-
lítica Federal de Práticas Integrativas e Complementares;

considerando as deliberações da Conferência Internacional
sobre Cuidados Primários em Saúde realizada em Alma-Ata, pro-
movida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e Fundo das
Nações Unidas para a Infância (Unicef), de 6/12 de setembro de
1978;

considerando o Relatório da Reunião da OMS realizada em
Tóquio, Japão, no período de 31 de agosto a 3 de setembro de 1993,
que se constitui na "Declaração de Tóquio", que tratou dos padrões de
qualidade dos serviços de assistência farmacêutica;

considerando a Portaria MS/GM nº 687, de 30 de março de
2006, que aprova a Política de Promoção da Saúde;

considerando a Portaria MS/GM nº 971, de 03 de maio de
2006, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares (PNPIC) no SUS;

considerando a Resolução MS/CNS nº 338, de 6 de maio de
2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica;

considerando a Portaria do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) nº 397, de 9 de outubro de 2002, que institui a Clas-
sificação Brasileira de Ocupações - CBO (atualizada em 31 de janeiro
de 2013), que trata da identificação das ocupações no mercado de
trabalho, para fins classificatórios junto aos registros administrativos
e domiciliares;

considerando a Resolução/CFF nº 572, de 25 de abril de
2013, que dispõe sobre a regulamentação das especialidades far-
macêuticas por linhas de atuação;

considerando a Resolução/CFF no 585, de 29 de agosto de
2013, que regula as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras
providências;

considerando a Resolução/CFF no 586, de 29 de agosto de
2013, que regula a prescrição farmacêutica e dá outras providên-
cias;

considerando a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº
67, de 8 de outubro de 2007, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), que dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de
Preparações Magistrais e Oficinais para Uso Humano em Farmácias,
alterada pela RDC Anvisa nº 87, de 21 de novembro de 2008;

considerando a RDC da Anvisa nº 44, de 17 de agosto de
2009, que dispõe sobre boas práticas farmacêuticas para o controle
sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e
drogarias e dá outras providências;

considerando a Instrução Normativa nº 9, de 17 de agosto de
2009, da Anvisa, que dispõe sobre a relação de produtos permitidos
para dispensação e comercialização em farmácias e drogarias;

considerando a Resolução da Comissão Intergestores Bipar-
tite (CIB) da Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul nº
695, de 20 de dezembro de 2013, que aprovou a Política Estadual de
Práticas Integrativas e Complementares;

considerando que as farmácias homeopáticas e magistrais, no
decorrer dos anos, criaram procedimentos-padrão para a manipulação
das essências florais de sistemas nacionais e importados, que foram
sendo aprimorados por farmacêuticos e pesquisadores. Esse processo
resultou na publicação, em 2006, pela ABFH (Associação Brasileira

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais
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